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EDITAL DE CONCORRÊNCIA n° 003/2014.
Processo nº 3289/2014


Objeto: Concessão de uso, a título gratuito, de área de 5.800 m² para destinação dos resíduos sólidos da construção civil e galhos, pelo período de 12 meses, do tipo menor preço, após classificação de propostas técnicas, em atendimento a Lei nº 8.987/1995 e a Lei Municipal nº 1.864/2014.

Data, hora e local: 15/10/2014, às 10 horas, sala de licitações da Prefeitura Municipal de Camaquã.
 	
O Prefeito Municipal de Camaquã, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, tornam público, para o conhecimento dos interessados, que às 10:00, do dia 15/10/14 na sala da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Camaquã, sito na Avenida Olavo Moraes, nº 869, nesta cidade, se reunirá a Comissão Permanente de Licitações com a finalidade de abrir envelopes de documentação e receber proposta para concessão de serviço público de área do Município, conforme descrição a seguir: 

1 – OBJETO:

1.1 – Concessão de área pública com 5.800m² para depósito dos resíduos sólidos da construção civil e galhos, pelo período de 12 meses, podendo ser renovado por igual período.
1.2 – Caberá à empresa vencedora obter o licenciamento juntos aos órgãos ambientais.
1.3 – A empresa licitante deverá dispor de maquinário adequado para a prestação do serviço, sendo pelo menos um triturador de resíduos da construção civil com capacidade mínima de 20m³/h composto de duas peneiras separadoras e separador de aço, um triturador de podas com capacidade mínima de 8m³/h, uma retroescavadeira e um caminhão basculante para movimentação dos resíduos.
1.4 - A empresa vencedora terá exclusividade no depósito de inertes, podendo cobrar pelo depósito de terceiros o valor máximo de 0,50 URM por metro cúbico, exceto do Município.
1.5 – O material resultante dos trituradores de resíduos da construção civil, podas e reciclagem poderão ser comercializados pela empresa.
1.6 – O Município poderá retirar o montante de até 200m³ do material triturado proveniente dos resíduos da construção civil.

2 – DA HABILITAÇÃO:
2.1 – Cada licitante poderá apresentar-se com seu representante legal, que devidamente munido de credenciais, será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo assim a todos os efeitos por sua representada.
2.2 – A não apresentação ou incorreção de documentos acima citados, acarretará no não reconhecimento do representante da empresa licitante, ficando o mesmo impedido de opinar no andamento do processo licitatório. Embora não seja negada a empresa o direito de recorrer.

03 – CREDENCIAMENTO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS
3.1 - A apresentação da carta de credenciamento, dos documentos de habilitação e da proposta de preços deverá ser feita em 03 (três) envelopes distintos, fechados e lacrados, endereçados à CPL contendo as seguintes indicações:
a) CNPJ da proponente;
b) Identificação do envelope (1 - CREDENCIAMENTO; 2 – DOCUMENTOS; 3 – PROPOSTA);
c) Número do Edital de Concorrência;
d) Objeto da licitação;
e) Nome, endereço e telefone da proponente.

3.2 - DA CARTA DE CREDENCIAMENTO (envelope nº 01):

3.2.1 – Quando o representante da empresa não for um dos sócios legalmente habilitados, o mesmo deverá apresentar Carta de Credenciamento assinada por representante legal da empresa, comprovando a outorga de poderes junto à CLP, para acompanhamento de todas as etapas da presente licitação.

3.2.2 – Caso seja titular da empresa, deverá apresentar documentos que comprovem seu poder para representá-la (contrato social ou documento compatível).

3.2.3 – A empresa que entregar sua documentação no dia, horário e local designado neste Edital, sem representante devidamente credenciado, terá sua proposta analisada pela CLP.

3.3 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (envelope nº 02):

I – HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Cédula de Identidade do proprietário ou sócios da empresa licitante;
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais, e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Registro Comercial, no caso de empresa individual;
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício. 
 	
II – REGULARIDADE FISCAL:
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União).
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS).
c) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
d) Prova de regularidade relativa aos Tributos Estaduais e Municipais da sede do licitante.
e) Declaração de enquadramento das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, devidamente assinado pelo representante contábil.
f) Certidão Negativa de Débitos trabalhistas, da Pessoa Jurídica, emitidos pelo TST, disponível no site eletrônico (www.tst.jus.br).
g) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

III – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA:
a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que comprovem a boa situação financeira da empresa vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta;
b) Certidão Negativa de Falência, concordata e/ou execução patrimonial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

IV – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a)Certidão de regularidade junto ao CREA ou CAU, da Pessoa Jurídica, dentro do prazo de validade, com jurisdição sobre o Estado em que for sediada a Empresa;
b)Certidão de regularidade junto ao CREA ou CAU, do responsável técnico da empresa, dentro do prazo de validade.
c) Declaração que não existe no quadro funcional da proponente, funcionário menor de 18 anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou funcionário menor de 16 anos, a não ser na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal.

3.3.1 – Os documentos constantes dos itens anteriores poderão ser apresentados através de cópias autenticadas ou em cópia simples que deverá ser autenticada por servidor doa Comissão de Licitações com antecedência da data da abertura da sessão, exceto os que são emitidos pela internet, os quais terão sua autenticidade verificada pela Comissão.

3.4 – DA PROPOSTA (envelopes nº 03):
3.4.1 - A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel A-4, em linguagem clara, sem rasuras ou entrelinhas, com assinatura do responsável pela empresa, devendo conter o valor que será cobrado pelo metro cúbico depositado e listagem do maquinário que será utilizado para a prestação dos serviços, sendo pelo menos um triturador de resíduos da construção civil com capacidade mínima de 20m³/h composto de duas peneiras separadoras e separador de aço, um triturador de podas com capacidade mínima de 8m³/h, uma retroescavadeira e um caminhão basculante para movimentação dos resíduos;
3.4.2 - As propostas deverão obedecer rigorosamente os termos deste Edital, não sendo consideradas aquelas que oferecem serviços diferentes ou que fizerem referência à proposta de outro proponente;
3.4.3 - As propostas serão válidas por 60 (sessenta) dias, a contar de seu recebimento;
3.4.4 - Não serão considerados os itens das propostas que contiverem entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões, não ressalvados;
3.4.5 - Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços e alterações nas condições estabelecidas, uma vez abertas as propostas;
3.4.6 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será realizado sorteio, conforme dispõe o parágrafo 2º do art. 45 da Lei Federal 8.666/93; 
3.4.7 - Não constituirá causa de inabilitação ou desclassificação a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou idoneidade do documento;
3.4.8 - Todas as despesas administrativas, operacionais, trabalhistas e previdenciárias, decorrentes da prestação dos serviços correrão por conta do licitante vencedor.

4 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
4.1. A avaliação das propostas será feita segundo a tipologia “melhor técnica/ menor preço”, ou seja: numa 1ª etapa são analisadas todas as propostas técnicas; aquelas que obtiverem a maior nota, num máximo de 40 (quarenta) pontos serão classificadas para a 2ª etapa, quando serão abertas as propostas de menor preço para a cobrança do depósito por metro cúbico. Será declarada vencedora a proposta de menor preço.

1ª ETAPA) MAIOR PONTUAÇÃO: 
	EQUIPAMENTOS
	PONTUAÇÃO

	Triturador de resíduos de construção civil com capacidade acima de 20m³/h
	10 pontos

	Triturador de resíduos de construção civil com capacidade de 20m³/h
	7 pontos

	Triturador de podas com capacidade acima de 08m³/h
	10 pontos

	Triturador de podas com capacidade de 08m³/h
	7 pontos

	
	

	RETROESCAVADEIRA
	PONTUAÇÃO

	Ano de fabricação superior a 2010
	10 pontos

	Ano de fabricação entre 2005 e 2010 
	5 pontos

	
	

	CAMINHÃO
	PONTUAÇÃO

	Ano de fabricação superior a 2010
	10 pontos

	Ano de fabricação superior a 2010
	5 pontos



2ª ETAPA) MENOR PREÇO PARA DEPÓSITO POR METRO CÚBICO: o valor a ser cobrado dos terceiros pelo depósito não poderá ultrapassar 0,50 URM. O licitante que determinar o menor valor pela cobrança pelo depósito do metro cúbico será o primeiro classificado. 

5 – DOS PROCEDIMENTOS
5.1 – A presente Concorrência será processada e julgada de acordo como o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei Federal n° 8.666/93.
5.2 – No dia, hora e local designado no preâmbulo deste edital, a Comissão Permanente de Licitações iniciará os trabalhos, abrindo os envelopes das documentações, as quais serão examinadas e rubricadas pelos Membros da Comissão designados, bem como pelos proponentes ou seus representantes presentes, onde será verificada a apresentação das documentações. Se todas as empresas forem habilitadas serão abertos os envelopes com as respectivas propostas e será procedida a análise dos equipamentos e dos preços. Se alguma firma for inabilitada será dado o prazo da lei para recursos.
5.3 – Se todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 05 (cinco) dias úteis para reapresentação de outra escoimada da causa que ensejou a desclassificação.
5.4 – Ao final da sessão será lavrada ata circunstanciada do ato, que será assinada pela Comissão e presentes.
5.5 – Havendo renúncia expressa de todos os licitantes quanto ao prazo recursal ou, decorrido este sem interposição de recurso, a Comissão poderá proceder à abertura dos envelopes contendo as propostas das empresas consideradas habilitadas.

6 – DOS RECURSOS:
6.1 – Dos atos praticados pela Administração no curso do procedimento licitatório caberá recurso nos termos do que dispõe o art. 109 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993.

7 – DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
7.1 – Esgotados todos os prazos recursais, a Administração dentro de 02 (dois) dias convocará o vencedor para assinar o contrato;
7.2 – O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado por uma vez pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo constante no item 8.1;
7.3 – Se dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem da classificação para a assinatura do contrato, em igual prazo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou então, revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93, sendo a multa no valor correspondente a 10 % (dez por cento) do valor do contrato.

8 – DISPOSIÇÕES GERAIS:
8.1 – A apresentação dos envelopes por parte do licitante interessado implica a total concordância com as condições do edital e da minuta do contrato, exceto quanto às cláusulas tempestivamente impugnadas com decisão administrativa ainda não transitada em julgado.
8.2 – As cláusulas da minuta do contrato são parte integrante do edital de licitação.
8.3 – É facultada à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento licitatório, ou solicitar esclarecimentos adicionais aos licitantes, que deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 24 horas.
8.4 – A fiscalização dos serviços prestados pela vencedora da presente licitação ficará a cargo do Município através da Secretaria Municipal da Infraestrutura.
8.5 – Do contrato a ser firmado com o vencedor da licitação, constará às cláusulas necessárias previstas no art. 55, e as possibilidades da rescisão do contrato na forma determinada nos art. 77 a 79 da Lei 8.666/93, conforme minuta em anexo que faz parte integrante deste edital.
8.6 – Ao prefeito fica assegurado o direito de, no interesse do município, revogar ou anular a presente licitação, sem que caiba aos licitantes qualquer direito a indenização ou reclamação.

9 – DA FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
9.1 – A fiscalização da prestação do serviço será realizada pela Secretaria da Infraestrutura, comprometendo-se a empresa contratada a facilitar, de modo amplo e completo a ação do(s) fiscal(is), permitindo livre acesso ao local onde se encontrarem depositados os materiais. Fica ressalvado que a efetiva ocorrência da fiscalização na execução não exclui e nem restringe a responsabilidade da contratada na execução dos serviços.
9.2 – Os fiscais terão amplos poderes para:  
a) A qualquer momento e desde que achar necessário, solicitar à contratada a substituição de parte ou de toda a equipe técnica responsável pela prestação dos serviços, bem como dos equipamentos se estiverem em desacordo com o pactuado; 
b) Exigir da contratada o cumprimento das portarias da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho e suas normas regulamentadoras;
c) Exigir a presença do responsável técnico pelos serviços, sempre que necessário.

10 – DAS PENALIDADES, MULTAS E RESCISÃO:
10.1 – No caso de descumprimento das cláusulas e condições contratuais, a Administração poderá aplicar ao contratado a multa de 100 URM, independentemente da aplicação das demais penalidades previstas nos artigos n° 86 e seguintes da Lei Federal 8.666/93.
10.2 – No contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação deverá constar, obrigatoriamente, as hipóteses de rescisão previstas pelo artigo 78 da Lei nº 8.666/93 e demais termos da minuta de contrato em anexo.

11 – DAS INFORMAÇÕES:
11.1 - Maiores informações podem ser adquiridas no Setor de Licitações ou pelo fone: (51) 3671 7237.

Camaquã, RS, 21 de agosto de 2014




João Carlos Fagundes Machado
Prefeito Municipal


ANEXO I

TERMO DE CONCESSÃO DE USO DE ÁREA PÚBLICA A TÍTULO GRATUITO N° xxx/2014 

O MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ - RS, entidade de direito público com sede na Avenida Olavo Moraes, 869, inscrito no CNPJ sob o n. º 88.696.810/0001-75, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. ERNESTO MOLON, simplesmente denominado CONCEDENTE.
E ______________________________________, entidade de direito privado, com sede na cidade de ___________, inscrita no CNPJ n.º _______________________________, neste ato representado pelo Sr(a). ______________________________, simplesmente denominado CONCESSIONÁRIO.

Pelo presente instrumento, as partes supra qualificadas, doravante somente designadas CONCEDENTE e CONCESSIONÁRIO, nos termos autorizadores da Lei Federal 8.666/93, e alterações subsequentes, contratam a concessão de uso a título gratuito os serviços de destinação dos resíduos sólidos da construção civil e podas, na forma do Edital de Concorrência n° 3/2014, de conformidade com a Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores e, conforme cláusulas que seguem:

PRIMEIRA: DO OBJETO
O presente contrato tem a finalidade de conceder o uso de área pública para a destinação dos resíduos sólidos da construção civil, pelo período de 01 (um) ano a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período. 
Parágrafo 1º - Ao CONCESSIONÁRIO caberá obrigatoriamente apresentar os equipamentos necessários, para o perfeito e regular funcionamento da concessão, e sempre que solicitado o CONCESSIONÁRIO colocará à disposição do CONCEDENTE, os meios necessários para perfeita realização dos eventos.
Parágrafo 2º - O Município poderá retirar o montante de até 200m³ do material triturado proveniente dos resíduos da construção civil.

SEGUNDA: DO PRAZO DE EXECUÇÃO
O prazo máximo da presente permissão de uso será por um ano e terá início no dia da assinatura do contrato, prazo este que poderá ser prorrogado a critério da administração municipal, ou mediante acordo entre as partes, em conformidade com a legislação vigente.

TERCEIRA: DO PREÇO DO DEPÓSITO
A empresa cobrará pelo metro cúbico depositado o valor de _______________URM. Exceto para o Município, que não pagará pelo depósito.

QUARTA: DA RESCISÃO CONTRATUAL
No caso de descumprimento das cláusulas e condições contratuais, a Administração poderá aplicar ao contratado a multa de 100 URM, independentemente da aplicação das demais penalidades previstas nos artigos n° 86 e seguintes da Lei Federal 8.666/93.
Constituem motivos para rescisão contratual, aqueles previstos nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, cabível a sua ocorrência por infração contratual, ato unilateral do CONCEDENTE, ajuste das partes, e/ou razão decisão judicial.

QUINTA: DAS RESPONSABILIDADES
O CONCESSIONÁRIO responsabiliza-se civil e criminalmente pela execução dos serviços bem como pela qualidade deles, e pelo ressarcimento isolado e integral de todos os danos sofridos por empregados e/ou prepostos seus, e por terceiros, seja em razão dos serviços e/ou de atos de seus subordinados, prepostos, contratados e/ou a si vinculados por qualquer forma.
O Licitante vencedor receberá o prédio em notórias condições de uso, comprometendo-se a mantê-lo limpo e a devolvê-lo nas mesmas condições em que recebera.
Quaisquer reparos ou modificações que se fizerem necessários no prédio deverão ser autorizados pela Concedente e as despesas correrão por conta do Concessionário. 
Parágrafo Único: A CONCEDENTE garante ao CONCESSIONÁRIO direito regressivo por tudo o que acaso seja forçado a despender com o ressarcimento de quaisquer danos referidos no “caput”, em razão de determinação judicial, isolada ou solidariamente com o CONCESSIONÁRIO, seja no que se refere à indenização em si mesma, seja no que diz com seus custos processuais e honorários profissionais, presente que nenhuma a responsabilidade da CONCEDENTE para com as tais indenizações e demais despesas.

SEXTA: DO FORO
É eleito o FORO da Comarca de Camaquã – RS para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste ajuste.

SÉTIMA: DA CESSÃO/TRANSFERÊNCIA
Este contrato não poderá ser cedido e/ou transferido pelo CONCESSIONÁRIO. È vedado ao Concessionário, ceder, transferir, emprestar, locar no todo ou em parte, o prédio sob pena de rescindir o presente contrato.

OITAVA: DAS SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS
Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, regular-se-ão pelo contido na Lei Federal n° 8666/93 de 21 de Junho de 1993 e alterações subsequentes.
E por estarem assim acertados, firmam este instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, responsabilizando-se por todos os seus termos, por si e sucessores, para que dele decorram os efeitos jurídicos necessários e pertinentes.

Camaquã, ____ de __________ de 2014
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João Carlos Fagundes Machado
Prefeito Municipal de Camaquã
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